
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.677 - SC (2014/0105254-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA E OUTRO(S) - 

SC026054B
AGRAVADO  : MARIA VERÔNICA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VERBAS REFERENTES À BASE DE CÁLCULO DA HORA DE PLANTÃO E DE 
SOBREAVISO. INCIDÊNCIA SOBRE A REMUNERAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA 
DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento segundo o 
qual não constitui julgamento extra petita a decisão do Tribunal de origem que 
aprecia o pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 
exordial como um todo, qual seja, o pagamento da verba referente ao sobreaviso e 
seus reflexos nos cálculos das férias e gratificação natalina, por se tratar apenas 
de consectário legal da condenação. Precedentes: AgRg no AREsp. 755.537/SC, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.9.2015; AgRg no REsp. 1.462.911/SC, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 3.2.2015 e AgRg no REsp. 1.477.608/SC, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 28.10.2014.

2.   Agravo Interno do Estado de Santa Catarina desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.677 - SC (2014/0105254-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA VERÔNICA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

RELATÓRIO  

1.   Trata-se de Agravo Interno no Recurso Especial interposto 

pelo ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão que negou seguimento ao 

seu Recurso Especial, nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. DEMANDA QUE 

OBJETIVA A CONCESSÃO DE ADICIONAL DE HORAS PLANTÃO E 

SOBREAVISO: NÃO CONSTITUI JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA 

PETITA A DECISÃO QUE, VERIFICANDO NÃO ESTAREM 

ATENDIDOS OS PRESSUPOSTOS PARA CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO REQUERIDO NA INICIAL, CONCEDE BENEFÍCIO 

DIVERSO CUJOS REQUISITOS TENHAM SIDO CUMPRIDOS PELO 

SEGURADO. PRECEDENTES. NEGADO SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

2.   Em suas razões recursais, a parte Agravante, repisando os 

mesmos argumentos já lançados quando da interposição do Recurso Especial, 

sustenta que:

Houve, pois, flagrante violação ao principio da congruência, 

uma vez que o juiz, ainda que eventualmente tenha se deparado com 

uma ilegalidade subjacente, não poderia deferir o que não foi 

autonomamente postulado. Se a parte postulou o reflexo da mudança 

da base de cálculo do sobreaviso sobre 13o. e férias, não tendo sido 

a mudança da base de cálculo acolhida, não há reflexo a ser cogitado 

(fls. 288).
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3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.677 - SC (2014/0105254-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MARIA VERÔNICA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA 

VOTO  

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. VERBAS REFERENTES À BASE DE CÁLCULO DA HORA 

DE PLANTÃO E DE SOBREAVISO. INCIDÊNCIA SOBRE A 

REMUNERAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA 

PETITA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

segundo o qual não constitui julgamento extra petita a decisão do 

Tribunal de origem que aprecia o pleito inicial interpretado em 

consonância com a pretensão deduzida na exordial como um todo, 

qual seja, o pagamento da verba referente ao sobreaviso e seus 

reflexos nos cálculos das férias e gratificação natalina, por se tratar 

apenas de consectário legal da condenação. Precedentes: AgRg no 

AREsp. 755.537/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.9.2015; AgRg 

no REsp. 1.462.911/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 3.2.2015 

e AgRg no REsp. 1.477.608/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 28.10.2014.

2.   Agravo Interno do Estado de Santa Catarina 

desprovido.

1.   Não obstante a irresignação da parte Agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir o decisum agravado. 

2.   Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária em que a parte 

Autora, ora Recorrida, pleiteia em juízo a modificação do cálculo de pagamento 

das vantagens remuneratórias denominadas valor hora plantão e gratificação de 

horário noturno, com os respectivos reflexos nas demais verbas (férias e 13o. 

salário), assim como na média hora plantão nos afastamentos.
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3.   O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento segundo o 

qual não constitui julgamento extra petita a decisão do Tribunal de origem que 

aprecia o pleito inicial interpretado em consonância com a pretensão deduzida na 

exordial como um todo, qual seja, o pagamento da verba referente ao sobreaviso e 

seus reflexos nos cálculos das férias e gratificação natalina, por se tratar apenas 

de consectário legal da condenação. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

julgados desta egrégia Corte Superior:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

GRATIFICAÇÃO DE HORA PLANTÃO. INDENIZAÇÃO DE 

SOBREAVISO. BASE DE CÁLCULO E REFLEXOS. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.  JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

DO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.

1.   É inviável o agravo em recurso especial que deixa de 

atacar, de modo específico, os fundamentos adotados pelo Tribunal 

de origem para negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por 

analogia, da Súmula 182 do STJ.

2.   Ainda que superado o referido óbice, conforme 

precedentes desta Corte, proferidos em hipóteses idênticas, "não há 

falar em julgamento extra petita, considerando que o Tribunal de 

origem manteve a sentença no sentido de que o pagamento da verba 

referente ao sobreaviso reflita nos cálculos das férias e gratificação 

natalina, por se tratar apenas de consectário legal da condenação 

(AgRg no REsp 1.471.987/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 23.6.2015, DJe 4.8.2015).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 755.537/SC, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 14.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO DE 

HORA-PLANTÃO E DO SOBREAVISO. FÉRIAS E DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. ARTS. 128 E 460 DO CPC. JULGAMENTO 

EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. EXAME DE LEI LOCAL. 

INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF.
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1.   O Tribunal a quo entendeu que a incidência de 

reflexos não se refere a acessório do pedido principal, mas configura 

consectário legal, conforme se extrai do julgado do Superior Tribunal 

de Justiça em Edcl no REsp 717.351/SE, rel. Min. Arnaldo Esteves 

Lima, DJU 10.4.2006 (...). Impende salientar, ainda, que a postulante 

pleiteou expressamente na exordial a incidência do valor das horas 

plantão e do sobreaviso sobre o cálculo do décimo terceiro salário e 

das férias remuneradas. Ademais, é possível observar que o ente 

estatal, na resposta, impugnou especificamente o pleito de incidência 

das horas extraordinárias sobre o cálculo da gratificação natalina e 

terço constitucional de férias. Portanto, não se cogita a hipótese de 

julgamento extra petita no caso concreto, pois a condenação está em 

sintonia com a causa de pedir e, por conseqüência, não houve 

violação aos arts. 20, 128 e 460 do Código de Processo Civil (fls. 

207-208/STJ).

2.   Não configura julgamento extra petita a decisão do 

Tribunal de origem que aprecia o pleito inicial interpretado em 

consonância com a pretensão deduzida na exordial como um todo. Ou 

seja, não ocorre julgamento extra petita se o Tribunal local decide 

questão que é reflexo do pedido na Inicial. Precedentes.

3.   In casu, a análise da violação da lei federal indicada 

passa necessariamente pelo exame da legislação local. Destaco, 

portanto, a inviabilidade da discussão em Recurso Especial acerca de 

suposta afronta a matéria local, sendo defesa a sua apreciação pelo 

STJ.

Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.462.911/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 3.2.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO DA HORA 

PLANTÃO E DO SOBREAVISO. INCIDÊNCIA NO DÉCIMO TERCEIRO 

E NO TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. JULGAMENTO EXTRA 

PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1.   Decidida a lide nos limites em que foi proposta acerca 
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do reflexo do sobreaviso no décimo terceiro e no terço constitucional 

de férias, não há falar em ofensa aos arts. 128 e 460 do CPC, tendo 

em vista que a fundamentação não é critério apto para a avaliação de 

julgamento extra petita.

2.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.477.608/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

28.10.2014).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Estado de Santa Catarina. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0105254-0 REsp 1.452.677 / SC

Números Origem:  00101172220148240000  20130275391  20130275391000100  20130275391000200

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : MÔNICA MATTEDI E OUTRO(S) - SC009722 
RECORRIDO : MARIA VERÔNICA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Horas Extras

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FERNANDO ALVES FILGUEIRAS DA SILVA E OUTRO(S) - SC026054B
AGRAVADO  : MARIA VERÔNICA DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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